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Impasse no Orçamento
põe Guedes na berlinda
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A
confusão em torno do
Orçamento de 2021 deu
mais munição para o ti-
roteio contra o ministro

da Economia, Paulo Guedes
dentro do governo e no Con-
gresso. Guedes, além disso,
tem perdido credibilidade en-
tre os seus principais apoiado-
res: os operadores do mercado
financeiro. A avaliação do Pos-
to Ipiranga do presidente Jair
Bolsonaro piorou após a ela-
boração de uma proposta de
emenda à Constituição (PEC)
para criar, pelo menos, R$ 35
bilhões em gastos extraordiná-
rios fora das regras fiscais, a
PEC fura-teto. É o mais recente
capítulo de uma longa crise
entre o Executivo e o Legislati-
vo, com impactos políticos e
econômicos.
Apesar de Guedes ser ainda

visto pelo mercado como um
freio para o ímpeto populista
de Bolsonaro, tudo indica que
a pastilha já está bem gasta.
Nesse quadro, o nome do pre-
sidente do Banco Central, Ro-
berto Campos Neto, volta a
ser citado como possível al-
ternativa para o comando da
Economia.
“Hoje, para muitos agentes

financeiros, Guedes não é mais
considerado insubstituível, e
Campos Neto, voltou a ser vis-
to com bons olhos para o car-
go, porque tem mais traquejo
político para conversar com os
parlamentares”, disse o econo-
mista e consultor Braulio Bor-
ges, pesquisador do Instituto
Brasi leiro de Economia da
Fundação Getulio Vargas (FGV
Ibre). Ele lembra o papel im-
portante que Campos Neto
exerceu para a aprovação da
PEC Emergencial, ao negociar
pessoalmente com os parla-
mentares um assunto que não
era da pasta dele.
A previsão inicial do Executi-

vo para as emendas parlamen-
tares no Orçamento de 2021 era
de R$ 16 bilhões. Contudo, pas-
sou para quase R$ 49 bilhões
após a aprovação da peça orça-
mentária no último dia 25, a
maioria delas é voltada para in-
vestimentos no âmbito da pas-
ta do ministro Rogério Marinho
(Desenvolvimento Regional),

desafeto de Guedes. Para pio-
rar, não houve atualização dos
parâmetros macroeconômicos,
o que poderia ter sido feito du-
rante a aprovação da Lei de Di-
retrizes Orçamentárias (LDO).
Sem vetos do presidente, po-
rém, a conta não fecha, pois há
um buraco de R$ 31,9 bilhões
para o cumprimento da regra
do teto de gastos, pelas estima-
tivas da Instituição Fiscal Inde-
pendente (IFI).
Logo, se o presidente sancio-

nar a peça orçamentária do jeito
que está, pode cometer crime
de responsabilidade fiscal. “Um
dos maiores erros de Guedes foi
não ter feito a atualização dos
parâmetros na LDO, quando ela
foi aprovada no fim do ano pas-
sado, por subestimar a segunda
onda da pandemia”, acrescen-
tou Borges.

Poder centralizado
A economista e advogada Ele-

na Landau, responsável pelo
processo de privatização no go-
verno Fernando Henrique Car-
doso, avalia que, apesar do des-
gaste, Guedes só sai se for demi-
tido. Para ela, umdosmaiores er-
ros da gestão dele foi juntar oMi-
nistério do Planejamento, que
era responsável pela elaboração
do orçamento com a antiga pas-
ta da Fazenda. “Guedes centrali-
zou muito poder, mas deixou
muita coisa solta e não quer ad-
mitir os erros na tramitação da
peça orçamentária. Agora, não
quer assumir os erros”, pontuou.
No meio da confusão, parla-

mentares do Centrão já pedem
a cabeça doministro da Econo-
mia e defendem o fatiamento
da pasta para dividirem o po-
der. Apesar de ser crítico à ges-
tão de Guedes e próximo a Lira,
o primeiro vice-presidente da
Câmara, Marcelo Ramos (PL-
AM), evita falar na possibilida-
de de uma troca ou um des-
membramento do Ministério
da Economia. “O clima não es-
tá bom, mas estamos termi-
nando abril sem Orçamento,
por conta de umaqueda de bra-
ço dentro do governo. Então, é
preciso colocar em segundo
plano os interesses da Câmara,
do Senado, do Executivo, do
Guedes, do (Rogério) Marinho,
e tentar uma saída negociada”,
defendeu Ramos.

Sai hoje LDO
de 2022
OMinistério da Economia

deve enviar hoje ao Congresso
o Projeto de Lei de Diretrizes
Orçamentárias (PLDO) de
2022. A LDO define as regras
para a elaboração e execução
do Orçamento e determina a
meta fiscal do ano que vem,
que será de deficit primário de
até R$ 170 bilhões, segundo
fontes do governo.
O prazo para a entrega do

PLDO termina hoje, antes
mesmo da data-limite para o
presidente Jair Bolsonaro san-
cionar o polêmico Orçamento
deste ano, que é até o próximo
dia 22. No PLDO deste ano a
previsão de rombo fiscal era
de R$ 178,9 bilhões.
Segundo analistas, é prová-

vel que o governo ainda preci-
se alterar a meta fiscal deste
ano (deficit de até R$ 247,1 bi-
lhões), devido à necessidade
de aumento dos gastos devi-
do à pandemia.
De acordo com o econo-

mista Braulio Borges, do Insti-
tuto Brasileiro de Economia
da Fundação Getulio Vargas
(FGV Ibre), o Orçamento do
ano que vem poderá ainda ser
mais expansionista do que o
deste ano, devido à regra do
teto de gastos, cujo limite é
corrigido pela inflação oficial
acumulada até junho. No ano
passado, esse ajuste foi de
2,13%, abaixo dos 4,52% do
Índice de Preços ao Consumi-
dor (IPCA) de janeiro a de-
zembro de 2020. Contudo, as
projeções do mercado para o
IPCA acumulado até junho
deste ano variam entre 7,5% e
8%. Logo pelos cálculos do
analista do Ibre, o teto será
ampliado emR$ 119 bilhões.
E, descontando o impacto

da correção estimada para as
despesas obrigatórias indexa-
das ao salário mínimo, em
torno de 5,5%, como aposen-
tadorias e pensões, Bolsonaro
ainda terá R$ 40 bilhões a
mais para gastar no ano que
vem. “Os parlamentares já es-
tão se adiantando às eleições,
pois o governo só poderá in-
vestir até a metade de 2022”,
destacou Borges. (RH)

Apontadocomoumfreioparaas tentaçõespopulistasdeBolsonaro,ministro jánãoéconsiderado insubstituível

EmpresárioscontraPECfura-teto
A Proposta de Emenda à

Constituição (PEC) que prevê a
ampliação de gastos extraordi-
nários em, pelomenos, R$ 35 bi-
lhões, fora da regra do teto de
despesas, a PEC fura-teto, não
deve decolar, como as analogias
preferidas do ministro da Eco-
nomia, Paulo Guedes.
A proposta que, segundo fon-

tes do governo foi elaborada “em
conjunto peloMinistério da Eco-
nomia e a Casa Civil”, não agra-
dou aomercado financeiro, nem
a especialistas e, muitomenos, a
empresários.Quandoelafoiapre-
sentada peloministro da Econo-
mia em uma reunião com o pre-
sidente Jair Bolsonaro, para dis-
cutir a reedição do Benefício
Emergencial para aManutenção
doEmpregoedaRenda (BEm)na
última terça-feira, a reação foi
bastante negativa.
Apesar de serem beneficia-

dos com a nova PEC, que in-
cluiria recursos para o BEm, os
empresários rechaçaram a pro-
posta Segundo eles, o momen-
to é de urgência diante do agra-
vamento da pandemia, e uma

PEC leva muito tempo para ser
aprovada. “Não há a menor
chance de esperar uma PEC
nova. Está todo mundo em de-
sespero. Somos zumbis empre-
sariais. Não vejo chance dessa
PEC prosperar”, destacou Pau-
lo Solmucci, presidente da As-
sociação Brasileira de Bares e
Restaurantes (Abrasel).
De acordo com Solmucci, o

valor do programa discutido na
reunião ficou em torno de R$ 10
bilhões. No ano passado, o go-
verno desembolsou R$ 33,5 bi-
lhões dos R$ 51,5 bilhões previs-
tos com o benefício no Orça-
mento de Guerra.
Na reunião comBolsonaro, os

empresáriosdefenderamumem-
penho maior do governo para a
aprovação do PLN 2/2021, proje-
to de lei apresentado aoCongres-
so que altera a Lei de Diretrizes
Orçamentárias (LDO) deste ano
para conseguir uma brecha para
aMPdoBEmmais rápido.
Segundo analistas, o próprio

governo criou entraves na LDO
para a reedição do benefício pa-
ra as empresas, porque barrou

gastos emergenciais. Logo, o
PLN 2/2021 enviado pelo Execu-
tivo ao Congresso no último dia
7, tenta corrigir o problema. Um
técnico da Câmara destacou que
o Executivo colocou uma exi-
gência de receita corresponden-
te para as despesas temporárias,
e é justamente esse artigo que
está impedindo a publicação da
MP do BEm. “A compensação
sempre foi exigida de despesas
continuadas. E na LDO deste
ano, pela primeira vez, o Execu-
tivo colocou uma exigência de
compensação de despesas tem-
porárias”, destacou.
A expectativa de Solmucci é

que o governo cumpra a pro-
messa de pautar o PLN 2/202
ainda hoje. “Se der certo, segun-
do oministro Paulo Guedes, eles
soltamaMP emumoudois dias.
Ele garantiu que o texto está
pronto”, acrescentou. No entan-
to, o prazo para o recebimento
de emendas ao PLN 2/2021 foi
aberto no dia 13 na Comissão
Mista do Orçamento (CMO) e
está previsto para expirar no dia
16 (antes era dia 19). (RH)
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